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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 643, DE 2019 
(Do Senado Federal) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Minas), 
e a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para dispor sobre o 
atendimento a condições de segurança das instalações, de segurança, 
saúde e higiene dos trabalhadores e de preservação ambiental para a 
realização das atividades de lavra mineral e sobre crimes ambientais 
cometidos em decorrência dessas atividades. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL;  
MINAS E ENERGIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA 
ANALISAR A MATÉRIA, CONFORME O INCISO II DO ART. 34 DO RICD.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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Altera  o  Decreto-Lei  nº  227,  de  28  de
fevereiro de 1967 (Código de Minas),  e a
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,
para  dispor  sobre  o  atendimento  a
condições de segurança das instalações, de
segurança,  saúde  e  higiene  dos
trabalhadores  e  de  preservação  ambiental
para  a  realização  das  atividades  de  lavra
mineral  e  sobre  crimes  ambientais
cometidos  em  decorrência  dessas
atividades.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  O Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Minas),
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39. ..................................................................................................
..........................................................................................................................

III – projetos devidamente documentados relativos à:
a)  segurança  de  todas  as  instalações  de  lavra  e  beneficiamento

mineral; 
b)  segurança,  saúde  e  higiene  dos  trabalhadores  envolvidos  nas

atividades de lavra e beneficiamento mineral;
c) proteção e preservação da qualidade ambiental.

...............................................................................................................” (NR)
“Art. 42. ..................................................................................................
Parágrafo único. Também será recusada a autorização que não atenda

ao disposto no inciso III do art. 39.” (NR)
“Art. 42-A. Concedida a autorização e iniciadas as atividades de lavra,

as instalações do empreendimento, incluídas aquelas associadas ao inciso
III  do  art.  39,  serão  anualmente  fiscalizadas  por  empresa  de  auditoria
independente contratada pelo titular da autorização.

§  1º  A  auditoria  independente  deverá  emitir  relatório  acerca  da
regularidade de funcionamento das instalações de que trata o caput.

§ 2º O titular da autorização deverá enviar o relatório referido no § 1º
à Agência Nacional de Mineração (ANM).
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§  3º  A  ANM  deverá  notificar  o  titular  da  autorização  acerca  de
eventuais irregularidades nas instalações de que trata o caput.

§ 4º O titular da autorização, após notificação da ANM, terá 30 (trinta)
dias  para  corrigir  as  irregularidades  e  desconformidades  apontadas  pela
Agência.

§ 5º A ANM deverá suspender as atividades de lavra mineral caso a
correção  das  irregularidades  e  desconformidades  não  ocorra  no  prazo
referido no § 4º.

§ 6º A suspensão referida no § 5º vigorará até que sejam tomadas as
providências  para  correção  das  irregularidades  e  desconformidades
apontadas.”
Art. 2º A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida dos

seguintes arts. 29-A, 29-B e 79-B:
“Art. 29-A. Os crimes ambientais cometidos em decorrência das atividades

de lavra mineral serão imprescritíveis.”
“Art.  29-B.  As  multas  aplicadas  por  órgãos  públicos  devido a  desastres

ambientais  decorrentes  das  atividades  de  lavra  mineral  não  poderão  ser
parceladas.”

“Art. 79-B. As pessoas jurídicas responsabilizadas por crimes ambientais
decorrentes das atividades de lavra mineral nos termos desta Lei não poderão
participar de mecanismos de refinanciamento de débitos de natureza tributária e
não tributária de competência federal, estadual, distrital e municipal.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 27 de agosto de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

gsl/pl-19-643rev-t
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 

(Código de Minas) de 29 de janeiro de 1940.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966 e 

CONSIDERANDO, que da experiência de vinte e sete anos de aplicação do atual 

Código de Minas foram colhidos ensinamentos qual impende aproveitar; 

CONSIDERANDO que a notória evolução da ciência e da tecnologia, nos anos 

após a 2ª Guerra Mundial, introduziram alterações profundas na utilização das substâncias 

minerais; 

CONSIDERANDO que cumpre atualizar as disposições legais salvaguarda dos 

superiores interesses nacionais, que evoluem com o tempo; 

CONSIDERANDO que ao Estado incumbe adaptar as normas que regulam 

atividades especializadas à evolução da técnica, a fim de proteger a capacidade competitiva do 

País nos mercados internacionais; 

CONSIDERANDO que, na colimação desses objetivos, é oportuno adaptar o 

direito de mineração à conjuntura; 

CONSIDERANDO, mais, quanto consta da Exposição de Motivos número 6-67-

GB, de 20 de fevereiro de 1967, dos Senhores Ministros das Minas e Energia, Fazenda e 

Planejamento e Coordenação Econômica,  

DECRETA: (Preâmbulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 318 de 14/3/1967) 

 

CÓDIGO DE MINERAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA LAVRA 

....................................................................................................................................................... 

Art. 39. O plano de aproveitamento econômico da jazida será apresentado em duas 

vias e constará de:  

I - Memorial explicativo;  

II - Projetos ou anteprojetos referentes;  

a) ao método de mineração a ser adotado, fazendo referência à escala de produção 

prevista inicialmente e à sua projeção;   

b) à iluminação, ventilação, transporte, sinalização e segurança do trabalho, quando 

se tratar de lavra subterrânea;   

c) ao transporte na superfície e ao beneficiamento e aglomeração do minério;   

d) às instalações de energia, de abastecimento de água e condicionamento de ar;   

e) à higiene da mina e dos respectivos trabalhos;   

f) às moradias e suas condições de habitabilidade para todos os que residem no local 

da mineração;   

g) às instalações de captação e proteção das fontes, adução, distribuição e utilização 

da água, para as jazidas da Classe VIII.   

h) à construção de barragem de rejeitos, quando houver, ou de aumento na sua 

altura, vedada a utilização da técnica de alteamento a montante. (Inciso acrescido pela Lei nº 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14066-30-setembro-2020-790691-publicacaooriginal-161590-pl.html
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14.066, de 30/9/2020) 

Parágrafo único. Caso previstas a construção e a operação de barragens de rejeitos, 

o plano de aproveitamento econômico deverá incluir o Plano de Ação de Emergência, em 

caráter conceitual, elaborado pelo empreendedor. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 

14.066, de 30/9/2020) 

Art. 40. O dimensionamento das instalações e equipamentos previstos no plano de 

aproveitamento econômico da jazida, deverá ser condizente com a produção justificada no 

Memorial Explicativo, e apresentar previsão das ampliações futuras.  

Art. 41. O requerimento será numerado e registrado, cronologicamente, no 

D.N.P.M., por processo mecânico sendo juntado ao processo que autorizou a respectiva 

pesquisa.  

§ 1º Ao interessado será fornecido recibo com as indicações do protocolo e menção 

dos documentos apresentados.  

§ 2º Quando necessário cumprimento de exigências para melhor instrução do 

processo, terá o requerente o prazo de 60 (sessenta) dias para satisfazê-las.  

§ 3º Poderá esse prazo ser prorrogado, até igual período, a juízo do Diretor-Geral 

do DNPM, desde que requerido dentro do prazo concedido para cumprimento das exigências. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a 

publicação) 

§ 4º Se o requerente deixar de atender, no prazo próprio, as exigências formuladas 

para melhor instrução do processo, o pedido será indeferido, devendo o DNPM declarar a 

disponibilidade da área, para fins de requerimento de concessão de lavra, na forma do art. 32. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 42. A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial ao bem 

público ou comprometer interesses que superem a utilidade da explorarão industrial, a juízo do 

Governo. Neste último caso, o pesquisador terá direito de receber do Governo a indenização 

das despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido aprovado o relatório.  

Art. 43. (Revogado pela Lei nº 14.066, de 30/9/2020) 

Art. 43-A. O titular de concessão de lavra deverá cumprir as obrigações previstas 

neste Decreto-Lei e na legislação ambiental pertinente, incluídas a recuperação do ambiente 

degradado e a responsabilização civil, no caso de danos a terceiros decorrentes das atividades 

de mineração, sem prejuízo das sanções administrativas e penais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14066-30-setembro-2020-790691-publicacaooriginal-161590-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14066-30-setembro-2020-790691-publicacaooriginal-161590-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14066-30-setembro-2020-790691-publicacaooriginal-161590-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14066-30-setembro-2020-790691-publicacaooriginal-161590-pl.html
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nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 

competente, ou em desacordo com a obtida:  

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas:  

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo 

com a obtida;  

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;  

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 

depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 

autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.  

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada 

de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.  

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies 

nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu 

ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 

brasileiras.  

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:  

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no 

local da infração;  

II - em período proibido à caça;  

III - durante a noite;  

IV - com abuso de licença;  

V - em unidade de conservação;  

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em 

massa.  

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça 

profissional.  

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.  

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem 

a autorização da autoridade ambiental competente:  

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e 

do Código de Processo Penal.  

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais 

integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle 

e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 

ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de 

compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 

ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 

ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.  

§ 1º O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, 

exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam 

promover as necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exigências 

impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 

instrumento disponha sobre:  
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I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 

representantes legais;  

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 

obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, 

com possibilidade de prorrogação por igual período;  

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o 

cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas 

trimestrais a serem atingidas;  

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada 

e os casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas;  

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do 

investimento previsto;  

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.  

§ 2º No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, 

envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e 

jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 

protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente 

máximo do estabelecimento.  

§ 3º Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2º e enquanto perdurar 

a vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 

que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a 

pessoa física ou jurídica que o houver firmado.  

§ 4º A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a 

execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.  

§ 5º Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 

descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.  

§ 6º O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da 

protocolização do requerimento.  

§ 7º O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 

informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de 

indeferimento do plano.  

§ 8º Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no 

órgão oficial competente, mediante extrato. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.163-

41, de 23/8/2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar 

de sua publicação.  

Art. 81. (VETADO)  

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gustavo Krause 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2163-41-23-agosto-2001-389638-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2163-41-23-agosto-2001-389638-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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